
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.174 - MS (2015/0114308-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : JOSÉ ANTONIO PESSOA DE QUEIROZ ASPESI 
REPR. POR : GEISA HELMOLD ASPESI - CURADOR
ADVOGADO : JOSÉ THEODULO BECKER  - MS007483 
AGRAVADO  : BANCO DAYCOVAL S/A 
ADVOGADOS : IGNEZ LUCIA SALDIVA TESSA E OUTRO(S) - SP032909 

 JÚLIO LEONE PEREIRA GOUVEIA  - DF036563 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/1973). ANULAÇÃO DE 
NEGÓCIO JURÍDICO BANCÁRIO. AUSÊNCIA DE 
INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. NULIDADE 
DOS ATOS NÃO CONFIGURADA. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. ENTENDIMENTO DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente) e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
 
 Brasília (DF), 22 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator

Documento: 1540407 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/10/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.174 - MS (2015/0114308-3)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : JOSÉ ANTONIO PESSOA DE QUEIROZ ASPESI 
REPR. POR : GEISA HELMOLD ASPESI - CURADOR
ADVOGADO : JOSÉ THEODULO BECKER  - MS007483 
AGRAVADO  : BANCO DAYCOVAL S/A 
ADVOGADOS : IGNEZ LUCIA SALDIVA TESSA E OUTRO(S) - SP032909 
   JÚLIO LEONE PEREIRA GOUVEIA  - DF036563 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por JOSÉ ANTÔNIO PESSOA DE 

QUEIROZ ASPES contra decisão monocrática que conheceu do agravo e 

negou seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL 
(CPC/1973). ANULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO BANCÁRIO. 
AUSÊNCIA DE INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
NULIDADE DOS ATOS. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. SÚMULA 
83/STJ. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.(e-STJ Fl. 
197)

A agravante, em suas razões recursais, às fls. 206/214, reitera a alegação 

de ocorrência de violação aos arts. 178, 279, §§ 1º e 2 º, do novo Código de 

Processo Civil; 84 do CPC/73, sob o argumento de nulidade dos atos 

processuais pela ausência de intimação do Ministério Público.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.174 - MS (2015/0114308-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo interno não merece prosperar.

Insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados pela parte, as 

razões trazidas no agravo não contêm fundamentos suficientes a desconstituir a 

decisão recorrida.

Efetivamente, conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de 

origem ao decidir a questão sobre a intervenção do Ministério Público no 

presente feito, consignou que não ficou demonstrado o prejuízo sofrido pelo 

recorrente, portanto infundado o pedido de anulação dos atos processuais.

Vê-se, que o entendimento exarado encontra amparo na jurisprudência 

desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL. OMISSÃO ESTATAL. PRETENSÃO 
INDENIZATÓRIA. ANÁLISE. SÚMULA 7/STJ. PEDIDO DE 
DECLARAÇÃO DE NULIDADES DOS ATOS DECISÓRIOS ANTE A 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL NESTA INSTÂNCIA. DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO.
NECESSIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem iterativamente assentado que a 
decretação de nulidade de atos processuais depende da necessidade de 
efetiva demonstração de prejuízo da parte interessada, por prevalência 
do princípio pas de nulitte sans grief.
2. In casu, a nulidade suscitada pela agravante seria a ausência de 
manifestação do Ministério Público Federal nesta instância 
extraordinária. Ocorre que, com vistas dos autos, o Parquet se 
manifestou pelo não provimento do recurso no mesmo sentido da 
acórdão proferido pela Segunda Turma.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg na PET no ARE no RE nos EDcl no AgRg no AREsp 
391.803/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE 
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ESPECIAL, julgado em 17/02/2016, DJe 19/05/2016)

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANO MORAL 
E MATERIAL. REDUÇÃO NO VALOR DAS PASSAGENS DO 
TRANSPORTE PÚBLICO MUNICIPAL. IMPROCEDÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. 
INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. ACÓRDÃO QUE DIRIMIU A CONTROVÉRSIA COM 
BASE EM LEI LOCAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 280 DO STJ.
1. Não há falar em violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de 
origem resolveu fundamentadamente as questões pertinentes ao litígio, 
mostrando-se dispensável que venha examinar uma a uma as alegações 
e fundamentos expendidos pelas partes.
2. A jurisprudência desta Corte já assentou entendimento de que a 
ausência de intimação do Ministério Público, por si só, não enseja a 
decretação de nulidade do julgado, a não ser que se demonstre o efetivo 
prejuízo para as partes, o que não ocorreu no caso dos autos.
3. A Corte local julgou improcedente a ação indenizatória com base na 
Lei Orgânica do Município de Aracaju. Incidência da Súmula nº 280 do 
STF, aplicada por analogia.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada pelos agravantes 
capaz de evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o 
conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido 
em seus próprios termos.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 720.764/SE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 06/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE QUALQUER UM DOS VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 535 DO 
CPC. MERO INCONFORMISMO. REJEIÇÃO.
1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na 
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material (art. 535 do CPC).
2. "Ainda que a intervenção do Ministério Público seja obrigatória em 
face de interesse de menor, é necessária a demonstração de prejuízo a 
este para que se reconheça a referida nulidade" (AgRg no AREsp n. 
138.551/SP, Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
23/10/2012). No caso, a decisão foi favorável ao incapaz e o vício foi 
alegado pela parte adversa.
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3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 556.920/MG, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2015, 
DJe 26/05/2015)

O acórdão combatido, portanto, encontra amparo na orientação 

jurisprudencial desta Corte Superior, o que atrai a incidência da Súmula nº 

83/STJ, aplicável aos recursos interpostos tanto com base na alínea "a" quanto 

na alínea "c" do permissivo constitucional.

Ademais, nesse contexto, a inversão do entendimento do Tribunal de 

origem acerca da inexistência de prejuízo pela ausência de intimação do 

Ministério Público, conduziria à aplicação do enunciado nº 07/STJ, pois é 

vedado o reexame de prova na via do recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0114308-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 708.174 / MS

Números Origem:  08341553220138120001  14011096920148120000  1401109692014812000050002

EM MESA JULGADO: 22/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ ANTONIO PESSOA DE QUEIROZ ASPESI 
REPR. POR : GEISA HELMOLD ASPESI - CURADOR
ADVOGADO : JOSÉ THEODULO BECKER  - MS007483 
AGRAVADO  : BANCO DAYCOVAL S/A 
ADVOGADOS : IGNEZ LUCIA SALDIVA TESSA E OUTRO(S) - SP032909 

 JÚLIO LEONE PEREIRA GOUVEIA  - DF036563 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ ANTONIO PESSOA DE QUEIROZ ASPESI 
REPR. POR : GEISA HELMOLD ASPESI - CURADOR
ADVOGADO : JOSÉ THEODULO BECKER  - MS007483 
AGRAVADO  : BANCO DAYCOVAL S/A 
ADVOGADOS : IGNEZ LUCIA SALDIVA TESSA E OUTRO(S) - SP032909 

 JÚLIO LEONE PEREIRA GOUVEIA  - DF036563 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente) e 
Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

Documento: 1540407 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/10/2016 Página  6 de 4


